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S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13819.002924/2002­48 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3402­000.667  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  28 de maio de 2014 
Assunto  Diligência 
Recorrente  PROQUIGEL IND E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 
Recorrida  DRJ CAMPINAS (SP) 
 

RESOLVEM os membros da 4ª câmara / 2ª  turma ordinária da Terceira Seção 
de  julgamento,  por  unanimidade  de  votos,  em  converter  o  julgamento  em  diligência,  nos 
termos do voto do relator. 

 

(assinado digitalmente) 
GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO – Relator e Presidente Substituto. 

 

 

 

Participaram,  ainda,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Participaram, 
ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Adriana Oliveira e Ribeiro, Fernando Luiz da 
Gama Lobo D Eca, Luiz Carlos Shimoyama, Fenelon Moscoso de Almeida. 
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  13819.002924/2002-48  3402-000.667 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 28/05/2014 Diligência PROQUIGEL IND E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA DRJ CAMPINAS (SP) CC 2.0.3 34020006672014CARF3402RES  RESOLVEM os membros da 4ª câmara / 2ª turma ordinária da Terceira Seção de julgamento, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator.
 
 (assinado digitalmente)
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO � Relator e Presidente Substituto.
 
 
 
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Adriana Oliveira e Ribeiro, Fernando Luiz da Gama Lobo D Eca, Luiz Carlos Shimoyama, Fenelon Moscoso de Almeida.
 
 
 
 
 
 
 
 RELATÓRIO
 Como forma de elucidar os fatos ocorridos até a decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, colaciono o relatório do Acórdão recorrido, in verbis:
 Trata o presente processo do Auto de Infração relativo à Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS, lavrado em 09/05/2002 (fls. 12) e cientificado por via postal em 11/06/2002 (fls. 119), formalizando crédito tributário no valor total de R$ 21.110,74 em virtude de não comprovação do processo judicial indicado para fins de compensação dos débitos declarados para os períodos de outubro a dezembro de 1997.
 Em oposição à presente exigência, foi apresentada, em 11/07/2002, impugnação de fls. 01/08, acompanhada dos documentos de fls. 09/113, com as razões de defesa a seguir sintetizadas.
 De inicio, destaca que os débitos exigidos na presente autuação já foram objeto de impugnação à Carta de Cobrança nº 30/1339/01 e ao Comunicado nº 00313301, emitidos por esta Delegacia da Receita Federal.
 Na seqüência reporta-se à amortização dos débitos através do instituto da compensação com crédito de terceiros, na forma do art. 15 da IN SRF nº 21/97, tendo em conta o pedido de restituição formulado por Unigel Participações Serv. Ind. Representação Ltda (13819.001788/97-69, doc 03 � fls. 60/61).
 Menciona que cometeu alguns equívocos ao preencher os formulários de compensação para pagamento de débitos com créditos de terceiro, mas retificou tais pedidos, substituindo o �pedido de compensação� com créditos próprios inicialmente apresentado, e corrigindo o CNPJ antes informado, pertencente a outra empresa do grupo. Ainda, foi. retificado o número do processo ao qual se vincula a compensação, de 13819.001866/97-71 (primeiro pedido de compensação apresentado pela impugnante) para 13819.001788/97-69.
 Aduz que, além dos pedidos de compensação retificadores, providenciou a retificação das DCTF�s dos períodos de outubro, novembro e dezembro de 1997 (doc 05 fls. 69/107), eis que constou a informação de que os valores objeto de compensação tinham como origem o Processo Judicial 93.00068628, quando o correto seria constar os créditos do Pedido de Restituição nº 13819.001788/97-69.
 Entende, então, ser descabida a exigência.
 Aborda seu direito à compensação na forma do art. 170 do CTN, do art. 66 da Lei nº 8.383/91, do art. 39 da Lei nº 9.250/95 e dos arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430/96, bem como do então vigente art. 15 da IN SRF nº 21/97.
 Finaliza requerendo a improcedência do lançamento. Por meio do despacho de fls. 47, a autoridade preparadora atestou ser tempestiva a impugnação e remeteu o processo para julgamento.
 A 5ª Turma de Julgamento da DRJ Campinas (SP) julgou procedente em parte a impugnação, nos termos do Acórdão nº 05-35209, cuja ementa abaixo reproduzo:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
 Ano-calendário: 1997
 DCTF. REVISÃO INTERNA. COMPENSAÇÃO. PROCESSO JUDICIAL NÃO CONFIRMADO. ALEGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO COM PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CRÉDITO DE TERCEIRO. 
 Lançamento anterior a Medida Provisória 66, de 2002. Inexistindo certeza e liquidez acerca dos créditos alegados, à época do lançamento, confirma-se a sua validade, especialmente em vista do que dispunha o art. 90 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001. Ademais, mesmo que o lançamento fosse posterior a 30/09/2002, pedido de compensação com crédito de terceiro não está amparado pela sistemática introduzida pela Medida Provisória nº 66, de 2002, a partir da referida data, não se cogitando de sua conversão em DCOMP nem da conseqüente extinção dos débitos.
 DÉBITOS DECLARADOS. MULTA DE OFÍCIO. 
 Em face do princípio da retroatividade benigna, exonera-se a multa de ofício no lançamento decorrente de compensações não comprovadas, apuradas em declaração prestada pelo sujeito passivo, por se configurar hipótese diversa daquelas versadas no art. 18 da Medida Provisória nº 135/2003, convertida na Lei nº 10.833/2003, com a nova redação dada pelas Leis nº 11.051/2004 e nº 11.196/2005
 Impugnação Procedente em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
 Inconformado com a decisão da DRJ, apresentou recurso voluntário ao CARF, no qual argumenta, em síntese, que:
 Os débitos exigidos estão controlados no Pedido de Compensação com Créditos de Terceiro n° 13819.001866/97-71, vinculado ao Pedido de Restituição n° 13819.001788/97-69, ambos pendentes de decisão administrativa. Conforme restou demonstrado nos autos, as compensações foram centralizadas no Pedido de Compensação com Créditos de Terceiro nº 13819.001866/97-71, vinculado ao Pedido de Restituição n° 13819.001788/97- 69. Naquele processo não houve até o momento, despacho decisório acerca das compensações pleiteadas;
 É insubsistente o lançamento tendo cm vista que à época da lavratura do auto de infração sequer havia decisão acerca da compensação pleiteada, portanto, não haveria que se falar em compensação indevida passível de lançamento nos termos do art. 90 da Medida Provisória n° 2.158-35;
 Na época do protocolo dos pedidos de compensação com créditos de terceiros a legislação permitia o feito;
 Quando do início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória n° 66/2002 (01/10/2002), não havia sido proferido despacho decisório nos pedidos de compensação, logo, estes foram convertidos em declaração de compensação.
 Termina a petição requerendo o provimento do recurso para reconhecer a inadequação do lançamento, a homologação tácita das compensações e o cancelamento integral do auto de infração.
 É o Relatório.
 VOTO  Como já relatado, a lide posta nos autos diz respeito a constituição de créditos tributários em virtude da compensação pretendida pelo sujeito passivo não estar lastreada com direito creditório líquido e certo, conforme determina o art. 170 do Código Tributário Nacional.
 Analisando os autos, consto que o direito creditório e o pedido de compensação que sustenta a autuação estão sendo discutidos em processos administrativos próprios de nº 13819.001866/97-71 e 13819.001788/97-69. 
 Já me posicionei em outras ocasiões no sentido de que processo que trate de compensação, cujo crédito a ser utilizado esteja sendo discutido em outro processo administrativo, deve esperar a decisão do processo conhecido como �mãe�, aquele que contém o crédito pleiteado, para então poder ter seu desfecho final. 
 Mesmo entendimento tenho para os processos de auto de infração, cujo objeto é a compensação discutida em outro processo. 
 Conforme já relatado, o recorrente protocolou pedido de compensação com créditos de terceiros que está sendo decidido nos autos do processo nº 13819.001866/97-71. Já o crédito financeiro que poderá contemplar a compensação pretendida é objeto do processo nº 13819.001788/97-69.
 Em face dessas dependências entre os processos citados, voto por converter o julgamento em diligência, determinando que a Unidade Preparadora acoste cópia das decisões definitivas dos processos nº 13819.001866/97-71 e nº 13819.001788/97-69 e que seja elaborada planilha demonstrativa do valor do crédito a ser restituído.
 Depois de tomadas as providências requeridas, que sejam devolvidos os autos ao CARF para prosseguimento do rito processual. 
 Sala das Sessões, 28/05/2014
 
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
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RELATÓRIO 

Como forma de elucidar os fatos ocorridos até a decisão da Delegacia da Receita 
Federal do Brasil de Julgamento, colaciono o relatório do Acórdão recorrido, in verbis: 

Trata o presente processo do Auto de Infração relativo à Contribuição 
para o Programa de Integração Social – PIS, lavrado em 09/05/2002 
(fls.  12)  e  cientificado  por  via  postal  em  11/06/2002  (fls.  119), 
formalizando  crédito  tributário  no  valor  total  de  R$  21.110,74  em 
virtude de não comprovação do processo judicial indicado para fins de 
compensação  dos  débitos  declarados  para  os  períodos  de  outubro  a 
dezembro de 1997. 

Em  oposição  à  presente  exigência,  foi  apresentada,  em  11/07/2002, 
impugnação de fls. 01/08, acompanhada dos documentos de fls. 09/113, 
com as razões de defesa a seguir sintetizadas. 

De  inicio,  destaca  que  os  débitos  exigidos  na  presente  autuação  já 
foram objeto de impugnação à Carta de Cobrança nº 30/1339/01 e ao 
Comunicado  nº  00313301,  emitidos  por  esta  Delegacia  da  Receita 
Federal. 

Na seqüência reporta­se à amortização dos débitos através do instituto 
da compensação com crédito de  terceiros, na  forma do art. 15 da  IN 
SRF nº  21/97,  tendo  em  conta  o  pedido  de  restituição  formulado por 
Unigel Participações Serv. Ind. Representação Ltda (13819.001788/97­
69, doc 03 – fls. 60/61). 

Menciona que cometeu alguns equívocos ao preencher os  formulários 
de compensação para pagamento de débitos com créditos de terceiro, 
mas  retificou  tais  pedidos,  substituindo  o  “pedido  de  compensação” 
com créditos próprios inicialmente apresentado, e corrigindo o CNPJ 
antes  informado,  pertencente  a  outra  empresa  do  grupo.  Ainda,  foi. 
retificado o número do processo ao qual se vincula a compensação, de 
13819.001866/97­71  (primeiro  pedido  de  compensação  apresentado 
pela impugnante) para 13819.001788/97­69. 

Aduz  que,  além  dos  pedidos  de  compensação  retificadores, 
providenciou  a  retificação  das  DCTF’s  dos  períodos  de  outubro, 
novembro e dezembro de 1997 (doc 05 fls. 69/107), eis que constou a 
informação  de  que  os  valores  objeto  de  compensação  tinham  como 
origem  o  Processo  Judicial  93.00068628,  quando  o  correto  seria 
constar os créditos do Pedido de Restituição nº 13819.001788/97­69. 

Entende, então, ser descabida a exigência. 

Aborda  seu direito à  compensação na  forma do art.  170 do CTN, do 
art. 66 da Lei nº 8.383/91, do art. 39 da Lei nº 9.250/95 e dos arts. 73 e 
74 da Lei nº 9.430/96, bem como do então vigente art. 15 da IN SRF nº 
21/97. 

Finaliza  requerendo  a  improcedência  do  lançamento.  Por  meio  do 
despacho de fls. 47, a autoridade preparadora atestou ser tempestiva a 
impugnação e remeteu o processo para julgamento. 
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A 5ª Turma de Julgamento da DRJ Campinas (SP) julgou procedente em parte a 
impugnação, nos termos do Acórdão nº 05­35209, cuja ementa abaixo reproduzo: 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA 
SEGURIDADE SOCIAL COFINS 

Ano­calendário: 1997 

DCTF.  REVISÃO  INTERNA.  COMPENSAÇÃO.  PROCESSO 
JUDICIAL  NÃO  CONFIRMADO.  ALEGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO 
COM PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CRÉDITO DE TERCEIRO.  

Lançamento  anterior  a  Medida  Provisória  66,  de  2002.  Inexistindo 
certeza  e  liquidez  acerca  dos  créditos  alegados,  à  época  do 
lançamento, confirma­se a sua validade, especialmente em vista do que 
dispunha  o  art.  90  da  Medida  Provisória  nº  2.158­35,  de  2001. 
Ademais,  mesmo  que  o  lançamento  fosse  posterior  a  30/09/2002, 
pedido  de  compensação  com  crédito  de  terceiro  não  está  amparado 
pela sistemática introduzida pela Medida Provisória nº 66, de 2002, a 
partir da referida data, não se cogitando de sua conversão em DCOMP 
nem da conseqüente extinção dos débitos. 

DÉBITOS DECLARADOS. MULTA DE OFÍCIO.  

Em face do princípio da retroatividade benigna, exonera­se a multa de 
ofício  no  lançamento  decorrente  de  compensações  não  comprovadas, 
apuradas  em  declaração  prestada  pelo  sujeito  passivo,  por  se 
configurar  hipótese  diversa  daquelas  versadas  no  art.  18  da Medida 
Provisória nº 135/2003, convertida na Lei nº 10.833/2003, com a nova 
redação dada pelas Leis nº 11.051/2004 e nº 11.196/2005 

Impugnação Procedente em Parte 

Crédito Tributário Mantido em Parte 

Inconformado com a decisão da DRJ, apresentou recurso voluntário ao CARF, 
no qual argumenta, em síntese, que: 

a)  Os  débitos  exigidos  estão  controlados  no  Pedido  de 
Compensação com Créditos de Terceiro n° 13819.001866/97­
71, vinculado ao Pedido de Restituição n° 13819.001788/97­
69,  ambos  pendentes  de  decisão  administrativa.  Conforme 
restou  demonstrado  nos  autos,  as  compensações  foram 
centralizadas  no  Pedido  de  Compensação  com  Créditos  de 
Terceiro  nº  13819.001866/97­71,  vinculado  ao  Pedido  de 
Restituição  n°  13819.001788/97­  69.  Naquele  processo  não 
houve  até  o  momento,  despacho  decisório  acerca  das 
compensações pleiteadas; 

b)  É  insubsistente o  lançamento  tendo cm vista que à  época da 
lavratura do  auto de  infração  sequer havia decisão  acerca da 
compensação pleiteada, portanto, não haveria que se falar em 
compensação indevida passível de lançamento nos termos do 
art. 90 da Medida Provisória n° 2.158­35; 
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c)  Na  época  do  protocolo  dos  pedidos  de  compensação  com 
créditos de terceiros a legislação permitia o feito; 

d)  Quando do início da vigência das alterações introduzidas pela 
Medida  Provisória  n°  66/2002  (01/10/2002),  não  havia  sido 
proferido  despacho  decisório  nos  pedidos  de  compensação, 
logo, estes foram convertidos em declaração de compensação. 

Termina  a  petição  requerendo  o  provimento  do  recurso  para  reconhecer  a 
inadequação do lançamento, a homologação tácita das compensações e o cancelamento integral 
do auto de infração. 

É o Relatório. 

VOTO

Como já relatado, a  lide posta nos autos diz respeito a constituição de créditos 
tributários em virtude da compensação pretendida pelo sujeito passivo não estar lastreada com 
direito creditório líquido e certo, conforme determina o art. 170 do Código Tributário Nacional. 

Analisando os autos, consto que o direito creditório e o pedido de compensação 
que  sustenta  a  autuação  estão  sendo  discutidos  em  processos  administrativos  próprios  de  nº 
13819.001866/97­71 e 13819.001788/97­69.  

Já me  posicionei  em  outras  ocasiões  no  sentido  de  que  processo  que  trate  de 
compensação,  cujo  crédito  a  ser  utilizado  esteja  sendo  discutido  em  outro  processo 
administrativo, deve esperar a decisão do processo conhecido como “mãe”, aquele que contém 
o crédito pleiteado, para então poder ter seu desfecho final.  

Mesmo entendimento tenho para os processos de auto de infração, cujo objeto é 
a compensação discutida em outro processo.  

Conforme  já  relatado,  o  recorrente  protocolou  pedido  de  compensação  com 
créditos de terceiros que está sendo decidido nos autos do processo nº 13819.001866/97­71. Já 
o crédito financeiro que poderá contemplar a compensação pretendida é objeto do processo nº 
13819.001788/97­69. 

Em  face  dessas  dependências  entre os  processos  citados,  voto  por  converter o 
julgamento em diligência, determinando que a Unidade Preparadora acoste cópia das decisões 
definitivas  dos  processos  nº  13819.001866/97­71  e  nº  13819.001788/97­69  e  que  seja 
elaborada planilha demonstrativa do valor do crédito a ser restituído. 

Depois de tomadas as providências requeridas, que sejam devolvidos os autos ao 
CARF para prosseguimento do rito processual.  

Sala das Sessões, 28/05/2014 

 

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO 
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